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Ass.: 

PETER NOGU - A DA COSTA 
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.671/2021 = 

"Dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para 
mulheres vítimas de violência no 
Município de Mimoso do Sul/ES e dá 
outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica implantado o acompanhamento psicológico para mulheres vítima 
de violência no Município de Mimoso do Sul/ES. 

Art. 2°. O acompanhamento psicológico de que trata o artigo 1° desta lei, 
deverá ser prestado por profissional habilitado, nas unidades competentes das 
Secretarias responsáveis pelo atendimento. 

Art. 3°. O Poder Executivo Municipal regulamentará a elaboração de normas, 
procedimentos, planejamentos e controles relacionados à devida execução desta lei. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias e poderão ser suplementadas se necessário. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 18 de outubro de 2021. 
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da Costa 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= Lei N°. 2.671/202 1 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo aprovado a 
Lei N°. 2.671/2021 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para sancioná-la, publicar 
e cumprir de acor' com a Lei N°. O 1/90. 

R •.E E LEI CIONADA 
4 bá 
er, O9t4a 

"Dispõe sobre a implantação do 
acompanhamento psicológico para mulheres 
vítimas de violência no Município de Mimoso 
do SulIES e dá outras providências". 
(Proponentes: Vereadores Cassiano Mendes Porcino 
e Welison Magno Leal Pires) 

A P 

Em. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10.  Fica implantado o acompanhamento psicológico para mulheres vítima 
de violência no Município de Mimoso do Sul/ES. 

Art. 2°. O acompanhamento psicológico de que trata o artigo 1° desta lei, 
deverá ser prestado por profissional habilitado, nas unidades competentes das 
Secretarias responsáveis pelo atendimento. 

Art. 3°. O Poder Executivo Municipal regulamentará a elaboração de normas, 
procedimentos, planejamentos e controles relacionados à devida execução desta lei. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias e poderão ser suplementadas se necessário. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de(Mitiíoso do Sul - 14 de outubro de 2021. 

Sebastião Renato Cabral 

Presidente 
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CASSIANO MErIfrES PORCINO WELISO NO LEAL PIRES 
Vereador Vereador 

CÂMARA MUNICIPAL DE MiMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI N°  o4-O/2021  

"Dispõe sobre a implantação do acompanhamento 
psicológico para mulheres vítimas de violência no 
Município de Mimoso do Sul/ES e dá outras 
providências". 
(Proponentes: Vereadores Cassiano Mendes Porcino e 
Welison Magno Leal Pires) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica implantado o acompanhamento psicológico para mulheres vítima de 
violência no Município de Mimoso do Sul/ES. 

Art. 2°. O acompanhamento psicológico de que trata o artigo 1° desta lei, deverá ser 
prestado por profissional habilitado, nas unidades competentes das Secretarias 
responsáveis pelo atendimento. 

Art. 3°. O Poder Executivo Municipal regulamentará a elaboração de normas, 
procedimentos, planejamentos e controles relacionados à devida execução desta lei. 

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias e poderão ser suplementadas se necessário. 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições 
em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 08 de setembro de 2021. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

JUSTIFICATIVA 

O projeto de lei que submeto à apreciação de Vossas Excelências estabelece 

a obrigatoriedade de identificação de veículos oficiais ou a serviço da Administração 

Pública Direta e Indireta do Município, bem como deste Poder Legislativo Municipal. 

Trata-se de projeto de lei que tem a finalidade propiciar maior transparência 

ao patrimônio público, pois permitirá que todos os cidadãos deste Município identificar 

e ainda diferenciar veículos oficiais de veículos particulares, tomando-se com base os 

princípios consagrados no artigo 37 da Constituição Federal. 

Salvo melhor juízo, a proposição que submeto à apreciação dos Nobres 

Pares é constitucional, pois embora esteja criando despesa para à Administração, não 

versa sobre sua estrutura ou atribuição de seus órgãos, nem do regime jurídico de 

seus servidores públicos, na linha do que foi definido pelo Colendo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE n° 878.911/RJ — Tema da Repercussão Geral n° 917, 

de relatoria do Eminente Ministro Gilmar Mendes1. 

Nada obstante, esse tema já foi enfrentado pelo Egrégio Tribunal de Justiça 

de São Paulo, no julgamento da ADI — Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta 

pelo Prefeito do Município de Mauá/SP, contestando Lei Local de iniciativa do Poder 

Legislativo Municipal, com o mesmo conteúdo do projeto que apresentamos nesta 

ocasião, sendo ao final reconhecida a constitucionalidade da norma. 

Nesse sentido, colacionamos a ementa oriunda do aludido julgado: 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
públicos (art. 61, § 10. Ia" "c" e "e", da Constituição Federal). (ARE 878911 RG, Relator(a): GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 2910912016, PROCESSO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - 
MIERITO DJe-2 17 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 5.629, de 15 de 
setembro de 2020, que "dispõe sobre a implantação do acompanhamento 
psicolóqico para mulheres vítimas de violência no Município de Mauá, e dá  
outras providências". Inocorrência de inconstitucionalidade. Ausência de vício 
de iniciativa leqislativa. Exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo  
não caracterizada. lnteliqência da Constituição Estadual do Estado de São  
Paulo e da jurisprudência do E. STF. Ausência de violação do Pacto Federativo  
e do princípio constitucional da separação de poderes. A lei municipal  
impuqnada não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órqãos da  
Administração Pública local nem trata do reqime jurídico de servidores  
públicos, motivo pelo qual não se vislumbra qualquer vício de  
inconstitucionalidade formal na leqislação impuqnada. Ação nessa parte  
improcedente.  Vem da doutrina tradicional que são de iniciativa exclusiva do 
prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre 
criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração 
Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de 
execução de obras e serviços públicos; criação de cargos funções ou empregos 
públicos na Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime 
jurídico e previdenciário dos servidores municipais, fixação e aumento de sua 
remuneração; plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos 
suplementares e especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao 
prefeito e à Câmara, na forma regimental. A questão atinente aos limites da 
competência legislativa municipal dos membros do Poder Legislativa encontrou em 
recente decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal, tratamento que prestigia as 
competências dos senhores vereadores no tocante à sua capacidade de iniciar leis. 
Com  o decidido, a Colenda Corte Suprema forneceu paradigma na arbitragem dos 
limites da competência legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os 
Membros do Poder Legislativo desta esfera federativa. A questão está posta em 
julgado havido com repercussão geral, tornado "Tema" com propositura clara e 
abrangente. Trata-se do TEMA 917 — Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) 
que recebeu a seguinte redação: "Não usurpa competência privativa do Chefe do 
Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 
públicos (ad. 61, § 10, lIa, c e e, da Constituição Federal)'. Vislumbra-se que na 
visão do C. STF — estampada no Tema 917 - (tocante à expressão "Não usurpa 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa 
para a Administração, não trata ... da atribuição de seus órgãos ..." é de ser vedada 
ao Legislativo Municipal apenas a preordenação normativa de funções atribuidas aos 
órgãos da Administração, imiscuindo-se na constituição e funcionamento orgânicos 
destes entes estatais. Nesse passo, à luz do presente feito, parece correto 
compreender que a instituição de acompanhamento psicológico para mulheres 
vítimas de violência no Município não tem a dimensão de caracterizar inserção em 
matéria dispositiva da "atribuição de Orgão da Administração Municipal" (privativa do 
Chefe do Poder Executivo), mas significa apenas providência normatizada 
fornecendo às mulheres vítima de violência o imprescindível tratamento psicológico. 
Note-se, ademais, que a municipalidade não demonstrou, concretamente, 
incremento significativo nas despesas devido ao cumprimento da lei. Ademais, a Lei 
11.340/2006, em seu artigo 35 dispõe que: Ad. 35. A União, o Distrito Federal, os 
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GNO LEAL PIRES 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das respectivas 
competências: 1 - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e 
respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar; II - casas-
abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência 
doméstica e familiar; III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de 
saúde e centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em 
situação de violência doméstica e familiar; IV - programas e campanhas de 
enfrentamento da violência doméstica e familiar; V - centros de educação e de 
reabilitação para os agressores. Ressalta-se, outrossim, que a falta de previsão de 
dotação orçamentária específica não poderá se constituir em inafastável vício de 
constitucionalidade, vez que possíveis tanto o remanejamento orçamentário, quanto 
sua complementação com verbas adicionais para a acomodação das novas 
despesas, ou mesmo a postergação do planejamento dos novos gastos para o 
exercício orçamentário subsequente. DETERMINAÇAO PARA QUE O CHEFE DO 
EXECUTIVO REGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 60 DIAS A PARTIR DA 
SUA PUBLICAÇÃO - Observa-se que o Poder Legislativo não pode impor ao Poder 
Executivo prazo para regulamentação da lei, pois cabe exclusivamente a este último, 
respeitados os limites constitucionais que disciplinam a matéria, realizar juízo de 
conveniência e oportunidade para edição do ato regulamentador. Ação parcialmente 
procedente, reconhecendo a inconstitucionalidade apenas da expressão "no prazo 
de 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei", prevista no artigo 2°, da Lei n° 
5.629, de 15 de setembro de 2020, do Município de Mauá, por afronta aos artigos 5°, 
47, incisos II e XIV, e 144, da Constituição Bandeirante. (TJ-SP - ADI: 
22878637820208260000 SP 2287863-78.2020.8.26.0000, Relator: Alex Zilenovski, 
Data de Julgamento: 04/08/2021, Orgão Especial, Data de Publicação: 05/08/2021) 

Não havendo vícios de inconstitucionalidade (formais ou materiais), pedimos 

à aprovação deste Projeto de Lei, após sua tramitação e votação no Plenário desta 

Câmara Municipal. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 08 de setembro de 2021. 

CASSIANO MNDES PORCINO WELI 
Vereador Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO.  

Proleto de Lei n°:  07012021. 

Interessado:  Excelentíssimos Senhores Vereadores Cassiano Mendes Porcino e 
Welison Magno Leal Pires. 

Ementa: "Dispõe sobre a implantação do acompanhamento psicológico para 
mulheres vítimas de violência no Município de Mimoso do Sul/ES e dá outras 
providências". 

Relatório:  Visa o Projeto de Lei n° 070/2021, visa à implantação de acompanhamento 

psicológico para mulheres vítimas de violência no Município de Mimoso do Sul — ES, 
conforme constante em seu artigo 1°. Conta com 05 (cinco) artigos, dispostos em 01 
(uma) lauda. 

Parecer do Relator:  Trata-se de projeto de lei que tem a finalidade resgatar a saúde 

psicológica e mental das mulheres que forem vítimas de violência neste Município. 

lnicialmente, precisamos partir do princípio da separação dos poderes, de acordo com 
J. J. Canotilho: 

A constitucionalística mais recente salienta que o princípio da 
separação transporta duas dimensões complementares: (1) a 
separação como divisão, controle e limite do poder dimensão negativa; 
(2) a separação como constitucionalização, ordenação e organização 
do poder do Estado tendente a decisões funcionalmente eficazes e 
materialmente justas. O princípio da separação como forma e meio de 
limite do poder (separação de poderes e balanço de poderes) 
assegura uma medida jurídica ao poder do Estado e, 
consequentemente, serve para garantir e proteger a esfera jurídico-
subjectiva dos individuos. O princípio da separação como princípio 
positivo assegura uma justa e adequada ordenação de funções do 
Estado e, consequentemente, intervém como esquema relacional de 
competências, tarefas, funções e responsabilidades dos árgãos do 
Estado. Nesta perspectiva, separação ou divisão de poderes significa 
responsabilidade pelo exercício de um poder. 

Noutro giro, Hely Lopes Meirelles ensina acerca da natureza jurídica e função 

do Poder Legislativo Municipal, em especial da Câmara de Vereadores: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

A função legislativa, que é a principal, resume-se na votação de leis e 
estende-se a todos os assuntos da competência do Município (CF, art. 
30), desde que a Câmara respeite as reservas constitucionais da 
União (arts. 22 e 24) e as do Estado-membro (arts. 24 e 25). 
Advertimos que a Câmara Municipal não pode legislar sobre direito 
privado (civil e comercial), nem sobre alguns dos ramos do direito 
público (constitucional, penal, processual, eleitoral, do trabalho etc.), 
sobrando-lhe as matérias administrativas, tributárias e financeiras de 
âmbito local, asseguradas expressamente pelo art. 30, da CF. Vale 
ressaltar que essa competência do Município para legislar "sobre 
assuntos de interesse local" bem como a de "suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber' ou seja, em assuntos em que 
predomine o interesse local ampliam significativamente a atuação 
legislativa da Câmara de Vereadores. 

Dessa forma, notasse que ao observar o referido projeto de Lei de n° 70/2021, 

no tocante à previsão de implantação de acompanhamento psicológico para mulheres 

vítimas de violência, não houve ofensa ao princípio da separação dos poderes,  

ou, usurpação das reqras de competência do Prefeito Municipal, porquanto a matéria,  

de interesse local, está incluída na competência da Câmara Municipal. 

Cabe registrar aqui que embora esteja criando despesa para à Administração, 

não versa sobre sua estrutura ou atribuição de seus órgãos, nem do regime jurídico 

de seus servidores públicos, na linha do que foi definido pelo Colendo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do RE n° 878.91 1/RJ — Tema da Repercussão Geral 

n° 917, de relatoria do Eminente Ministro Gilmar Mendes. Vejamos: 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1°, Il,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal). 

Afere-se, pois da assertiva constante do Tema 917 Repercussão Geral, - que 

expõe o entendimento imperante na Corte Suprema acerca da questão atinente aos 

limites da competência legislativa dos membros do Legislativo Municipal, que tais 

limitações hão de ser compreendidas dentro da certa lógica pela qual a iniciativa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles assuntos afetos 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo,  portanto, a ele privativos quais sejam a 

estruturação da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime 

jurídico de servidores públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em 

criação de despesas. 

Cabe aqui registrar que essa norma já foi instituída em outros Municípios do 

País, como, por exemplo, São Paulo/SP (Lei n°17.560/2021). 

Como citado acima, esse tema já foi enfrentado pelo Egrégio Tribunal de 

Justiça de São Paulo, no julgamento da ADI — Ação Direta de Inconstitucionalidade 

proposta pelo Prefeito do Município de Mauá/SP, contestando Lei Local de iniciativa 

do Poder Legislativo Municipal, com o mesmo conteúdo do projeto que apresentamos 

nesta ocasião, sendo ao final reconhecida a constitucionalidade da norma. 

Nesse sentido, colacionamos a ementa oriunda do aludido julgado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n° 
5.629, de 15 de setembro de 2020, que "dispõe sobre a 
implantação do acompanhamento psicolóqico para mulheres  
vítimas de violência no Município de Mauá, e dá outras 
providências". Inocorrência de inconstitucionalidade. Ausência 
de vício de iniciativa leqislativa. Exclusiva competência do Chefe 
do Poder Executivo não caracterizada. lnteliqência da 
Constituição Estadual do Estado de São Paulo e da  
jurisprudência do E. STF. Ausência de violação do Pacto 
Federativo e do princípio constitucional da separação de poderes. 
A lei municipal impuqnada não cria ou altera a estrutura ou a 
atribuição de órqãos da Administração Pública local nem trata do 
reqime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não se 
vislumbra qualquer vício de inconstitucionalidade formal na  
leqislação impuqnada. Ação nessa parte improcedente.  Vem da 
doutrina tradicional que são de iniciativa exclusiva do prefeito, como 
chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham sobre 
criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da 
Administração Pública Municipal; matéria de organização 
administrativa e planejamento de execução de obras e serviços 
públicos; criação de cargos funções ou empregos públicos na 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime 
jurídico e previdenclário dos servidores municipais, fixação e aumento 
de sua remuneração: plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais 
projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na 
forma regimental. A questão atinente aos limites da competência 
legislativa municipal dos membros do Poder Legislativa encontrou em 
recente decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal, tratamento 
que prestigia as competências dos senhores vereadores no tocante à 
sua capacidade de iniciar leis. Com  o decidido, a Colenda Corte 
Suprema forneceu paradigma na arbitragem dos limites da 
competência legislativa entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e 
os Membros do Poder Legislativo desta esfera federativa. A questão 
está posta em julgado havido com repercussão geral, tornado "Tema" 
com propositura clara e abrangente. Trata-se do TEMA 917 — 
Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte 
redação: "Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não 
trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1°, lia, c e e, da Constituição 
Federal)". Vislumbra-se que na visão do O. STF — estampada no Tema 
917 - (tocante à expressão "Não usurpa competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração, não trata ... da atribuição de seus órgãos ..." é de ser 
vedada ao Legislativo Municipal apenas a preordenação normativa de 
funções atribuidas aos órgãos da Administração, imiscuindo-se na 
constituição e funcionamento orgânicos destes entes estatais. Nesse 
passo, à luz do presente feito, parece correto compreender que a 
instituição de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de 
violência no Município não tem a dimensão de caracterizar inserção 
em matéria dispositiva da "atribuição de Orgão da Administração 
Municipal" (privativa do Chefe do Poder Executivo), mas significa 
apenas providência normatizada fornecendo às mulheres vítima de 
violência o imprescindível tratamento psicológico. Note-se, ademais, 
que a municipalidade não demonstrou, concretamente, incremento 
significativo nas despesas devido ao cumprimento da lei. Ademais, a 
Lei 11.340/2006, em seu artigo 35 dispõe que: Art. 35. A União, o 
Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, 
no limite das respectivas competências: 1 - centros de atendimento 
integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em 
situação de violência doméstica e familiar; li - casas-abrigos para 
mulheres e respectivos dependentes menores em situação de 
violência doméstica e familiar; III - delegacias, núcleos de defensoria 
pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal 
especializados no atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar; IV - programas e campanhas de enfrentamento 
da violência doméstica e familiar; V - centros de educação e de 
reabilitação para os agressores. Ressalta-se, outrossim, que a falta de 
previsão de dotação orçamentária específica não poderá se constituir 
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em inafastável vício de constitucionalidade, vez que possíveis tanto o 
remanejamento orçamentário, quanto sua complementação com 
verbas adicionais para a acomodação das novas despesas, ou mesmo 
a postergação do planejamento dos novos gastos para o exercício 
orçamentário subsequente. DETERMINAÇAO PARA QUE O CHEFE 
DO EXECUTIVO REGULAMENTE A NORMA NO PRAZO DE 60 DIAS 
A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO - Observa-se que o Poder 
Legislativo não pode impor ao Poder Executivo prazo para 
regulamentação da lei, pois cabe exclusivamente a este último, 
respeitados os limites constitucionais que disciplinam a matéria, 
realizar juízo de conveniência e oportunidade para edição do ato 
regulamentador. Ação parcialmente procedente, reconhecendo a 
inconstitucionalidade apenas da expressão "no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a publicação desta Lei", prevista no artigo 2°, da Lei n° 
5.629, de 15 de setembro de 2020, do Município de Mauá, por afronta 
aos artigos 5°, 47, incisos II e XIV, e 144, da Constituição Bandeirante. 
(TJ-SP - ADI: 22878637820208260000 SP 2287863-
78.2020.8.26;0000, Relator: Alex Zilenovski, Data de Julgamento: 
04/08/2021, Orgão Especial, Data de Publicação: 05/08/2021) 

Nesse passo, à luz do presente feito, parece correto compreender que a 

instituição de acompanhamento psicológico para mulheres vítimas de violência no 

Município não tem a dimensão de caracterizar inserção em matéria dispositiva da 

"atribuição de Órgão da Administração Municipal" (privativa do Chefe do Poder 

Executivo), mas significa apenas providência normatizada fornecendo às mulheres 

vítima de violência o imprescindível tratamento psicolóqico. Note-se, ademais, que a 

municipalidade não demonstrou, concretamente, incremento significativo nas 

despesas devido ao cumprimento da lei. 

Ademais, a Lei 11.340/2006 - Lei Maria da Penha, em seu artigo 35 dispõe 
que: 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios 
poderão criar e promover, no limite das respectivas competências: 

- centros de atendimento inteqral e multidisciplinar para 
mulheres e respectivos dependentes em situação de violência 
doméstica e familiar;  
II - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores 
em situação de violência doméstica e familiar; 
III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e 
centros de perícia médico-legal especializados no atendimento à 
mulher em situação de violência doméstica e familiar; 
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IV - programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica 
e familiar; 
V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Ou seja, não havendo vícios de inconstitucionalidade (formais ou materiais), 

conforme tudo que foi exposto até aqui, esta comissão julga constitucional o Projeto 

de Lei de n°070/2021. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 070/2021, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 
vigentes. 

Sala das Comissões, em 05 de outubro de 2021. 

Marcos Moreira Escarpini 
Presidente 

Alcimar Peruzini Cassiano Met'ides Porcino 
Relator Relator 
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